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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E ATIVIDADES PRIVADAS

PROJETO DE LEI 41 de 2016

Autoriza o Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Mogi Mirim (SAAE) a realizar ACORDO TÉCNICO com a Empresa EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SÃO MARCELO SPE LTDA., e dá outras providências.

Autor: LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP – PREFEITO MUNICIPAL.

VOTO EM SEPARADO

VEREADOR WALDEMAR MARCURIO FILHO

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Prefeito Municipal LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP, para autorizar o Serviço de Agua e Esgoto (SAAE), a realizar acordo técnico com a Empresa Empreendimentos Imobiliários São Marcelo SPE LTDA, justificando para tal, a execução do emissário de esgoto face a indisponibilidade do sistema Municipal de esgotamento sanitário do empreendimento “RESIDENCIAL SÃO MARCELO”, bem como visando o favorecimento coletivo de parte do Bairro São Marcelo, que não conta hoje com Sistema de Coleta de Esgotos. 

Desta feita, o ACORDO TÉCNICO, ora em debate no PROJETO DE LEI em questão, empresta-lhe a seguinte redação:

... Art. 2º. 

   I – Fornecimento ao SAAE de todos os materiais necessários para a execução de emissário que se iniciará na divisa do Loteamento São Marcelo, com a Rua Arnaldo Taraschi até a altura da Rua Sebastião Lanza; desse ponto segue pela área doada pelo Município ao Sindicato Rural até a Rodovia Dr. Armador Jorge da Siqueira Franco e até o Emissário da SESSAMM, que passa pelas margens do Rio Mogi Mirim. 

  II - Obtenção de autorizações e licenças ambientais, autorização para intervenção em área e terrenos, além de todas as demais autorizações que se fizerem necessárias durante a execução do serviço:

  III -   concepção de projeto a nível executivo de todo o traçado do emissário que se deseja implantar;

 IV – Assunção de todas as responsabilidades, bem como eventuais ressarcimentos necessários a terceiros, em decorrência de danos na execução dos serviços;

Art. 3º.- Compete ao SAAE o fornecimento de toda mão de obra e maquinário necessários a realização do emissário supracitado.

...

Referida matéria, foi apreciada pela Comissão de Justiça, que emitiu parecer favorável, aduzindo a inexistência de vicio constitucionalidade e Iniciativa.

A matéria também foi distribuída a essa Comissão de Obras, Serviços e atividades privadas, cujo relator conclui pelo parecer favorável ao Projeto.

Usando da faculdade, regimental, minha opinião é DIVERGENTE ao do Relator dessa Comissão, pois parece-me, contudo, que a preposição em exame NÃO ENCONTRA RESPALDO CONSTITUCIONAL para prosperar, eis que: 

Lei Federal8.4299/92, cujo do artigo 9º, inciso IV, preceitua:

"Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1º desta lei, e notadamente:

(...) IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à 
disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1ºº desta lei, bem como o trabalho de servidores públicos, empregados ou terceiros contratados por essas entidades;

Em suma, o ilícito será cometido pelo Prefeito, e pela autarquia SAAE, na conduta de impor ao MUNICÍPIO, os custos de mão de obra para construção de emissário em loteamento de responsabilidade que deveriam e devem serem arcadas por esta, conforme determina a legislação aplicável ao tema.

No mais, essa Lei municipal contendo dispositivos manifestamente inconstitucionais, com o objetivo de conferir aparência de legalidade ao ato ilícito é gerar ônus indevidos aos poderes públicos municipal.

Deve ser observado que, o empreendimento não é projeto loteamento popular, além de o fato do loteamento ser de propriedade particular, o referido parcelamento não está vinculado a qualquer plano ou programa habitacional de iniciativa do Poder Público ou entidade autorizada por lei.

 Nada obstante, ainda que, o loteamento fosse considerado de interesse social, a Lei nº 6.766/79 determina que em se tratando de zonas habitacionais declaradas por lei como de interesse social, as exigências infraestrutura básica a cargo do loteador constituir-se-ão de, no mínimo, vias de circulação, escoamento das águas pluviais, rede para o abastecimento de água potável e soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar (artigo 2°, §6°).

Por todas essas razões, não há como se conceder pela procedência da respectiva proposição apresentada.

 Sendo essas as considerações que entendo cabíveis e que espero que os Nobres pares, venham a contribuir para a discussão da matéria, e assim, 
Manifesto meu VOTO EM SEPARADO pela INCONSTITUCIONALIDADE do presente projeto.

SALA DA COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E ATIVIDADE PRIVADA, 14 de Junho de 2016.

WALDEMAR MARCURIO FILHO

       VEREADOR 
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